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4.8. Na ausência de previsàt, legal quanto ao índice substitutq as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamentr) do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.9. O reajuste será realizadc por apostilamento

CLÁUSUI.A QUINTA - P.\GAMENTO

5.1. Os pagamentos dos st-viços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas

medições, conforme o rluc t,,i efetivamente executado no período, e @ntra a apresentação da

Fatura/Notas Fiscais, devidarnente atestada pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e

Serviços Públicos, fornialnrertte designad4 do respectivo Boletim de Medição ÍefeÍente ao mês

de competência e da apresentação pela contratada do livro Diário de Obras assinado pelo fiscal

do contrato e pelo preposto d,r contratada observando-se o disposto nos subitens seguintes:

5.1.1. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos somente paguá a
CONTRATADA pelos ;erviços efetivamente executados, com base nos preços integrantes

da proposta apror ada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e reequilibrio

econômico financeiro e atualização financeira.

5.1.2. Somente serào pagos os materiais e equipamentos instalados' assentados e

utilizados, mediante atcsto pelo fiscal do contrato.

5.1.3. Nos preços aprc'sentados pela empÍesa deverão estar incluídos todos os custos

diretos e indiretos para r execução dos serviços, de acordo com as condições previstas no

Edital e seus anexos. cc,nstituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos

trúalhos contratados e executados.

CLÁUSULA SEXTA - PR,\ZO E, FORI}ÍA Df, EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Os prazos de início das erapas de execução, conclusão, entreg4 observação e recebimento

definitivo do objeto constam no Projeto Básico de Engenharia.

6.I.1. DO RECEBII\1E"ITO DA OBRA

6.1.1. l. Recebinrento Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de

pleno acordo cr:n os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas

iodas as exigênci:rs e Íepartições competentes e companhias concessioúrias, será

lawado em ate -i(r (trinta) dias o "Termo de Recebimento Provisorio", passado em

02 (duas) via, de rgual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do

CONTRATANTI e pela CONTRATADA.

6.1.1.2. Recetrinrt'nto Definitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra

será lawado ate 30 (trinta) dias após o "Recebimento Proüsório"' desde que

atendidas todas rs reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou

imperfeiçôes rerilicadas em quaisquer elementos constitutivos da obra executada.
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Este "Temro de llecebimento Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor,

todas elas assrna(las pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela

CONTRAT \D-\ deverá conter formal declaração de que o prazo mencionado no

art. 618 do ('odi.:o Civil será contado, para todos os efeitos de direito, a partir da

data desse nresnr,, instrumento.

CLÁUST,I.A SÉTTMA GI,]STÃO DO CONTRATO

7.l. A gestão do contrato ser;r realizada pelo Ordanador de Despesas que subscreve o presente

contrato

CLÁUSULA OTTAVA - T I§CALIZAÇÃO

8.l. A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) Sr(a) designado Fiscal de

Contrato mediante Portaria rr

8.2. A fiscalização dos serr,iços será feita por servidor formalmente designado, a quem compete

verificar se a coNTRAT.\t)A está executando os trabalhos, observando o contralo e os

documentos que o integrarn i'competência§ definidas no Manual de Contrato.

8.3.Fica assegurado aos recnicos da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS DE TAUA,'CE o direito de a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e

participar, total ou parcialntr.r)te, diretamente ou por meio de terceiros, da execução dos serviços

p."rt"àor pela CONTR.\T \DÀ com liwe acesso ao local de trabalho para obtenção de

(uaisquer esclarecimentos 1u i gados necessários à execução dos serviços.

8.4. Participar da Reuniào de Partida entre as partes envolvidas, SECRETARIA DE

TNFRAESTiTUTURA E SI,I(VIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE e CONTRATADA, onde

serão definidos todos os detaires do Plano de Trabalho e dar-se-á o "sÍart up" da execução dos

serviços.

8.5. ACompanhar a execuçàp Jos serviços objeto do contrato, "in loco", mmo representante da

SECRETARIA DE INF R.\ESTRUfUire p 
-SS1VIÇOS 

PUBLICOS DE TAUA/CE, de forma

a garantir o cumprimento do ,1ue foi pactuado, observando para que não haja subcontratação de

se-rviços referentes às parcela. de maior relevância e consideradas principais do objeto.

8.6 Esclarecer dúvidas oL, fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da

CoNTRATADA ou, quando rão estiverem sob §ua alçadA encaminhálas a quem compete

g.7 Checar se a C0\TR \TADA disponibilizou as instala@es, equipamentos e recursos

humanos previstos para a e\c(rução dos serviços.

g.g Acompanhar a elabor ução do "as builf' (mmo construído) ao longo da execução dos

serviços, quando couber

8.9 TÍataÍ diretamente c()|l a equipe de apoio à fiscalização contratada pela SECRETARIA

DE INFRAESTRUTURA E \ERVIÇbS PüBLICOS DE TAUA/CE, quando houver, exigindo

atuação em conformidade co,rr o instrumento do contrato, cobrando a presença de tecnicos no

locai da prestação dos sen iços, emissão de relatórios, boletins ou outros documentos que se

façam necessários ao fiel curnprimento do objeto.

8.lO Solicitar da CONTR.\ |ADA a relação de empregados contratados e terceiÍizados, com

SecÍetaÍiadetnf.aestrutuÍaeSe.!r,.,;públicosIRuaPedroMatiasdeVasconcelos,n076-ManoelAlvesMota-Tauá,CE
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as seguintes informaçt]es. n{rme completo, cargo ou função, valor do salário, número do RG e
do CPF.

8.1I Informar ao titular d;r unidade orgânica demandante e ao gestor de mntrato sobre o
andamento dos serviços. por meio do Relatório de Acompanhamento Físico - RAF.

8.12 Efetuar os registros e ocorrências diariamente no Diário da Obra-

8.13 Determinar a reparaçio, coneção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

CONTRATADA" no tcÍal oir em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

E.l4 Acompanhar o cunrp:.imento, pela CONTRATADÀ do cronograrna fisico-financeiro
pactuado, encaminhando ao sestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica

demandante, eventuais pedirlos de modifica@es, substituições de materiais e equipamentos,

solicitados pela CONTRAl',\ DA.

8.15 Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contralo e

informar ao gestoÍ de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica, ocorrências

que possírm geÍar dificuldarlt s à conclusão dos serviços ou em relação a terceiros, cientificando-

a da possibilidade de nào conclusão do objeto na dtla aprazad4 com as devidas justificativas.

8. 16 Rejeitar, no todo ou ! m parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o

instrumento contÍatual

8.17 Notificar a CO\ lRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em

desCOnformidade com as claLrsulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimentO

da notificação.

8.18 Manter em arquiro trganizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços

executados e os @nsequentc: boletins de medição.

8.19 Atestar as notas fiscars e encaminhálas ao Sestor de Contrato, quando houver, ou ao

titular da unidade orgânica clemandante, para proüdências quanto ao pagamento.

8.20 Receber, analisar. ent,rir parecer e encaminhar ao gestor de contrato, quando houver, ou

ao titular da unidade ,,rgânica demandante, para providências' os pedidos de

reajuste/repactuação e reequil ibrio econômico financeiro.

8.21 Manter controle sol,re o pÍazo de vigência do instrumento contratual sob sua

responsabilidade e encaminlr,rr processo ao gestor de contrato, quando houver, ou ao tifl'lar da

unidade orgânica demandanre, no caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência

contratual.

8.22 Analisar e emitir rr(rta t&nica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de

intemrpções na execuçào clo objeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou

alteraçOós relativas à qualirlale, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final pela

autoridade competente.

8.23 Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico - TEF, quanto

ao termino da execução clos serviços, para providências no sentido de liberação da garantia

contratual em favor da COYT RATADA.

t.24 RecebeÍ as etapas dos serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo

mm as ÍegÍÍts @ntratuais

8.25 Informar ao geslor de contrato, quando houveq ou ao titulaÍ da unidade orgânica

SecÍetaria de tnfÍaestrutuÍa e Seí vr. .s Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, na 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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demandante as ocorrências relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua

competência de atuação. obicrivando a regolutzzção das faltas ou defeitos observados.

8.26 Receber provisoriam(:nte, as aquisições e serviços sob sua responsabilidade, mediante

recibo ou Termo Circunstanc ado, quando não for designada comissão de recebimento ou outro
empregado.

8.27 Acompanhar e cobr:rr da CONTRATADA a execução de planos ou programas

ambientais, quando hourer. [.em como o cumprimento das mndicionantes da licença ambiental,

também quando houver. t,,mando providências para minimizar impactos de acidentes

ambientais.

8.28 Realizar vistorias nr) l.)cal de execução dos serviços e verificar sua conformidade com as

normas aplicáveis e cont as ot entações tecnicas, indicações de segurança e uso de Equipamentos

de Proteção Individual EPI'

8.29 Acompanhar a erecLreão dos serviços, verificando a cÃÍÍdta utilização quantitativa e

qualitativa dos materiais c equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela

manutenção da qua.lidadc ad.', 1uada.

8.30 Cabe à Fiscalizaçào I erificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada

qualquer penalidade conrraruirl. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato,

instruindo o seu relatóri6 corrr os documentos necessários, e em caso de mult4 a indicação do

seu valor.

g.3l A ação e/ou omissào. otal ou parcial, da Fiscalização não eximirá a GoNTRATADA da

integral responsabilidade peli, execução do objeto deste contrato.

8.32 - A Fiscalização dc'r erá verifltcar, periodicamente, no decorrer da execução do

CONTRATO, se a CONI I{ATADA manten\ em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as conrliÇõe,, de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada

mediante consulta ao SICAI'. CADIN ou certidões comprobatórias'

CLÁUSULA NONA - Ii,f]SI'ONSABILIDADES DO CONTRATANTE

9.1- Exigir da CONTRAT.\ l)A o cumprimento integral deste CONTRATO.

g.2- Esclarecer as dúr idas .1ue lhe sejam apresentadas pela c0NTRATADA, atraves de

correspondências protoc( )lad.r '

9.3- Fiscalizar e acompanha' a execução do objeto do CONTRATO

g.4- Expedir por escrito. a. determinações e comunicações dirigidas a GoNTRATADA,
determinando as providrincia: necessárias à correção das falhas observadas

9.5- Rejeitar todo e qualqLrer serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular

pÍazo pua sua retificaçâo.

9.G Emitir parecer para libtração das faturas, receber as obras e serviços contratados.

9.7- Efetuar o pagamento vl1r pÍiLzo previsto no CONTRATO.

--
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CLÁUSULA DECIMA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

10.1. A CONTRATAD,\ tieverá.apÍesentaÍ à SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS DE TAUA/CE antes do inicio dos trúalhos, os seguintes documentos:

l0.l.l. Identificação da arc'r paÍa construção de canteiro de obra e "layout" das instalações e

edificações previstas, benr .:omo írea para implantação do laboratório de ensaios de campo,

quando for o caso.

10.1.2- Plano de trabalho dctalhado para os serviços propostos e respectivas metodologias de

execução, devendo ser conrplementado com desenhos, croquis ou gráficos elucidativos das fases

de implantação, respeitando os prazos parcial e final para execução dos serviços. Na formulação

do plano de trabalho prop.)sto a CONTRATADA deverá considerar, necessariamente, as

diretrizes, recomendaçõei !. exigências previstas no Plano de Controle Ambiental e outÍos

Planos Ambientais deconentes e o esquema oÍganizacional da CONTRATADA para execução

dos serviços.

10.1.3-Com base no plt'no coúecimento das condi@es locais a CONTRATADA deverá

apÍesentar declaração de procedência dos materiais â serem utilizados, tais como: areia" brita
pedr4 indicando sua locali:ação e distância de transporte posto obrq inclusive quanto ao

iornecimento de água para manutenção do canteiro. E obrigatória a compÍovação da

regularidade ambiental par:r exploração dos materiais nas áreas apresentadas, conforme

legislação vigente.

l0- 1.4-Auxiliar na regularização ambiental das localidades onde serão realizados os serviços,

elaborando documentos nccesúrios e protocolando nos ôrgãos competentes com anuência da

SECRETARIA DE INFR ÀE STRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE,

10.1.5-Planejamento enl rr,:io eletrônico, no formato MS Project ou software similar,

demonstrando todas as etaprt:. prevista§ para a execução do objeto contratado.

10.1.6-Cronograma fisico-tl r anceiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na

alínea acima, êm ate .10 dias após emissão da ordem de serviço, sob pena de sanções

administrativas,

l0.l-7-As Anota@es de Re.ponsabilidade Tecnica - ARTs Íeferentes ao objeto do contrato e

especialidades pertinentes. tanto do projeto executivo quanto da execução da obra, nos termos

da Lei n". 6.496177 , luntan rente com o registro dos responúveis tecnicos pelos serviços objeto

desta licitação, confornte Re:olução no 1.137 de 3113/2023.

10.2- Manter, durante toda a execução do CoNTRATO, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas, erl compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter

situação regular junto ao ('adastro [nformativo de Créditos do Setor Priblico Federal - CADIN,

conforme disposto no Artiglr 6'daLei n'10-522, de l9 dejulho de 2002'

10.3 -Apresentar-se senrpre que solicitada, atraves do seu Responúvel Tecnico e/ou

coordenador dos trabalhos na SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS DE TAUA/C[- em Tauiá/Ce.

l0.4-AcataÍ as orienÍaçires da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS DE TAUA/C'F-. notadamente quanto ao cumprimento das Normas Intemas, de

Segurança e Medicina do 
-l 

rabalho.

10.5- Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte intemo e externo do pessoal e dos

insumos até o local dos serr i,:os e fomecimentos.

Se€retaÍia de lnfraestrutura e Servr-(()s Públicos I Rua PedÍo Matias de Vascoôcelos, no 76 - Mano€l Alves Mota - Tauá, CE
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10.6- Utilização de pessoal c xperiente, bem como de equipamentos, fenamentas e instrumentos

adequados para a boa erecuç ão dos serviços.

10.7- Colocar tantas frentes de sewiços quantos forem necessários (mediante anuência previa

da fiscalização), para possibr itar a perfeita execução dos serviços de engenharia dentro do prazo

contratual.

10.8- Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão de obra, sem qualquer vinculação

empregatícia com a SECRE IARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE

TAUA/CE, bem como todo o material necessário à execução dos serviços objeto do contrato.

I0.9 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária'

tróalhista, securitária. pre\ rdenciári4 e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e

equipamentos, os quais. erc I -tsivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço

contratado junto ao Crea ou rlAU do local de execução dos serviços de engenharia.

10.10 A CONTRATADA rleve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a

todos os elementos que tbrert necessários ao desempeúo de sua missão.

l0.ll Promover a substituiçào dos profissionais integrantes da equipe tecnica somente quando

caÍacte'i;z1d2. a supeneniência das situa@es de caso fortuito ou força maior, sendo que a

substituição deverá ser t'eita 1:or profissional de perfil tecnico equivalente ou superior e mediante

previa autorização da SE('RI,TARIA DE INFRAESTRUTURAE SERVIÇOS PUBLICOS DE

TAUA/CE.

10.12 A CONTRATA D.{ leverá conceder liwe acesso ao§ seus documentos e registros

contábeis, referentes ao Ôbii'to da licitação, para os servidores ou empregado.s do órgão ou

entidade da SECRETARI \ DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE

TAUA/CE e dos órgãos de c()ntrole interno e extemo.

10.13 Caso a CONTRAT.TDA seja registrada em região diferente daquela em que serão

executados os serviços objer,r deste TR" deverá apÍesentaÍ visto, novo registro ou dispensa de

registro, em conformidade ci)m disposto nos arts. 5", 6" e 7" da Resolução Confea no 1.121 de

1311212019.

10.14 A CONTRATAD A s. rá responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu

pessoal que venham a ocon.c [roÍ conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

10.15 Desfazer e corrigir o: serviços rejeitados pela Fiscalização dentro do prazo estabelecido

pela mesma" arcando cont to,las as despesas necessárias

10.16 Caberá à CONTRÀ I \DA obter e aÍcar com os gastos de todas as licenças e franquias.

pagar encargos sociais e ilrpostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a

execução dos serviços.

10.17 Assumir toda a resl-:nsabilidade pela execução dos serviços contralados perante a

SECRETARIA DE INFR,\ESTRUTURA E SERVIÇOS PTJBLICOS DE TAUA,ICE E

terceiros, na forma da leg. slação em vigor, bem como por danos resultantes do mau

procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento

àas leis e normas vigentes. nr.rntendo a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURAE SERVIÇOS

PÚBLICOS DE TAUÀCE senta de quaisquer penalidades e responsabilidades de qualqueÍ

natureza pela inÊingência da legislação em vigor, por parte da CONTRATADA.

10.18 A CONTRA'IAD '. será responúvel, peÍante a SECRETARIA DE

Secíetaria de loftaestíutuía e Se'v r )s Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos. na 76 - Manoel Alves Mota - Tauá. CE
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INFRAESTRUTURA E St,lrVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, pela qualidade do total dos

serviços, bem como pela qLr,rlidade dos relatórioídocumentos gerados, no que diz respeito à

observância de normas técni\as e ódigos profissionais.

10.19 A CONTRATAD.\ ci;verá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente,

nos âmbitos interno e e\tenro ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções

advindas da Fiscalização. alem de evitar danos e aborrecimentos à pessoas e/ou propriedades

privadas ou públicas.

10.20 A CONTRATADA d,:verá investir em medidas de promoção da etica e de prevenção da

comrpção que contribuam i,rl,ra um ambiente mais íntegÍo, etico e transparente no setor privado

e em suas relações como o scror público, comprometendo-se a atuaÍ contrariamente a quaisquer

manifestações de mmrpçào. atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também

coúecer e cumprir as prer i:,5es da Lei no 12.84612013 e do Decreto n" 8.420/15, ústendo-se,
aind4 de @meter atos tend(ntes a lesar a Administração Pública" denunciando a prática de

irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.

10.21 A CONTRATADA erúende e aceita que e condicionante para na execução dos serviços

de engenhari4 objeto da prcsrnte licitação, atender ainda às seguintes normas complementares:

10.21.1 Códigos. leis decretos, portarias e norÍnas federais, estaduais e municipais,

inclusive normas de roncessionárias de serviços públicos, e a§ noÍÍnas tecnicas da

SECRETARIA DE I\I RAESTRUTURA E SEiVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.21.2 Normas tecn ic.rs da ABNT, do INMETRO e do DNIT, principalmente no que diz

respeito aos requisitos rninimos de qualidade, utilidade, resistência e seguÍança.

10.21.3 Atendimenro .r todas as condicionantes ambientais das licenças, quando couber.

10.21.4 Manter em lo.al üsível no canteiÍo de obras cópia da Anuência Ambiental, se

houver, caso contrário. ópia da legislação de dispensa do referido documento.

10.22 Atendimento às coniicionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do

Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando

couber.

l1.22.l Ao final dos serr rgos as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas e as

áreas deüdamente recuperatlls, conforme as recomendações básicas para a proteção ambiental.

10.22.2 Realizar e e\euutar o Plano de Recuperação Ambiental de Á,reas Degradadas

(pRÂD) das áreas onde tbrtrrr realizadas intervenções em função dos serviços, quando couber-

10.22.3 Os serviçOs to|recimentos contratados deverão ser executados em total

conformidade com a legislaçrio ambiental vigente em todas as esferas e com o cumprimento dos

atos administrativos ambient u is inerentes ao empreendimento em questão, mediante observância

dos termos e registros sistenr.rticos, como forma de comprovar a execução.

10.22.4 A contratada clt-r:rá emitir um relatório mensal específico acerca da regularidade

ambiental do empreend inrrnto, demonstrando a fiel observância das licenças e atos

administrativos ambientais c(,rrelatos, bem como de toda a legislação ambiental vigente.

10.23 Manter no local dos s..rviços durante todo o período de execução em regime permanente

no mínimo I (um) técnico .le segurança do trÚalho, portador de comprovação de registro

profissional expedido pelo \linisterio do Trabalho e Emprego e caso necessário disponibiliz-ar

outros profissionais, conlorrtre disposto na NR4.
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10.24 Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais

como os equipamentos de topografi4 dos laboratórios de mntrole tecnológico de geotecnia e

concreto, inclusive manutenção e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na

pÍopostâ no preço estabeleci.io para a in§talação e manutenção do canteiro de obras, sendo que

ao final dos serviços todr)s o. equipamentos serão devolvidos à CONTRATADA

10.25 Submeter à apror açrio da fiscalização os protótipos ou amostÍas dos materiais e
equipamentos a serem aplic:rdos nos serviços de engeúaria objeto do contrato, inclusive os

traços dos concretos a serent utilizados.

10.26 Salvo disposições enr contrário que constem do termo de contrato, os ensaios, testes,

exames e provas exigidos pc,- norÍnas tecnicas oficiais para a boa execução do objeto correrão
por conta da CONTRAI'AD.\ e, para garantir a qualidade dos serviços, deverão ser realizados

em laboratórios aprovados p.la fiscalização.

10.27 Responsabilizar-se p.rr todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções,

instalações eletricas, cercas. cquipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da execução

do objeto desta licitação. t,em como. pelos danos que vier causar à SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA I'. SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE e a terceiros.

10.28 Exercer a ügilància e proteção de todos os materiais e equipamentos no local dos

serviços, inclusive dos barracões e instalações.

10.29 Todos os acessos neccssários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no

local de execução dos scrr iq,rs deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades,

pois os custos decorrentes dt qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta

da CONTRATADA

10.30 No momento da desnrobilização, para a liberação da última parcel4 faz-se necessário a

apresentação da certidão de quitação de débitos, referente as despesas com agu4 energia"

telefone, taxas, impostos e cluaisquer outros tributos que venham a ser cobrados.

10.31 A CONTRATAD À dcverá apÍesentar em até 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de

Serviço um Preposto, aceit. pela SECRETARJA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS DE TAU.\ C E. no local do serviço, para representá-la na execução do objeto

contratado, sob pena de sanç,',es administrativas.

10.32 A CONTRATAD..\ rt:verá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e

equipamentos, quando ila chrgada ao local dos serviços, a qual deverá ser devidamente anotada

no Diário de Obras. ptra acompanhamento e controle da SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA r: SERVIÇOS PLIBLICOS DE TAUA/CE.

10.33 O cronograma de imp antação deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços

de engenhari4 em funçào i1-, planejamento previsto pela cONTRATADA e dos fornecimentos

de reioonsabilidade da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS

DE TÀUA/CE, e atualizado 'evisado 
periodicamente conforme solicitação da fiscalização.

10.34 Durante a execuçàrr (lrs serviços, caberá à IQNTRATADA instalar e manter no local

dos serviços I (uma) placa de identificação dos serviços de engenharia conforme Lei no

5.19411966 e Resolução ('onÍea no 407 de91811996.

lO.34.t A placa de iclcntificação dos serviços deve ser no padrão. definido pela

SECRETARIA DE tNr- RAF-sTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DE TAUÁ,/CE e em local

por ela indicado, cujo ntodeltr encontra-se na publicação Instru@es para a Preparação de Placas
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de Obras Públicas, ane\as a,)s TR" independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de

classe.

10.35 Obter junto à Prr'li'itura Municipal correspondente o alvará de construção e, se

necessário, o alvará de denrt,lição, na forma das disposi@es em vigor.

10.36 Manter no local dos serviços de engenharia um Diário de Obras, no qual serão feitas

anotações diárias contendo nr minimo as seguintes informações.

a) Quantitativo dr. rnão de obra e equipamentos discriminados por tipo e especialidade

e materiais utilizados.

b) Registros da r isira da fiscalização à obra e eventuais determinações realizadas pelos

fiscais da Companhia tlurante as fiscalizações;

c) Dias de chur a ou outrÍs ocoÍrências que impactam no andamento das obras;

d) Indicações dos .erviços em execução no dia, inclusive, com indicação do local
(estacÀ segrremo ou t inrdenadas);

e) Reclamações- advertências e principalmente problemas de ordem técnica que

requeiram solu@o por -rma das partes.

10.36.1 Este diário. der idamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em

todas as vias, ficará enr poLler da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS DE TAUAJCE após a conclusão dos serviços de engenharia.

10.37 Obedecer às nornras rie higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade

e a segurança nos acamparnentos e nos canteiros de serviços.

10.38 Responder financeira;nente, sem pÍejuízo de outras medidas que possam ser adotadas

por quaisquer danos causados à União, Estado, municipio ou terceiros, em razão da execução

dos serviços de engenharia

10.39 Fazer com que os componentes da eqúpe de mão de obra operacional (operários)

exerçam as suas atividades. cievidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso

dos equipamentos de segurarça requeridos püa as atividades desenvolvidas, em observância à

legislação pertinente.

10.40 Manter no local dor serviços de engenharia uma pasta com todos os documentos

previstos e necessários para erecução do objeto (ARTs, anuências ambientais, projeto executivo,

alvarás, etc).

10.41 A contratada será re;ponsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuizos

provenientes de vicios eroLr c:feitos decorrentes do serviço contÍatado

lo.4l.l Correrão por con:a da contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou

pela SECRETARIA DE I\FRAESTRUTURA E SERVIÇOS PIJBLICOS DE TAUA/CE, para

reparação desses danos ou pr,juízos.

CLÁUSULA OÉCNU, PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATTVAS

I L l Comete infração admini\trativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

ll.l,l deixar de entregar a ,locumentação exigida para o c€rtÍrme ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comisúo durante o c€Ítame,

SecretaÍia de tnfÍaestrutura e:e v S s Públicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mola - Íauá, CE
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l1.l-2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quandr,

I 1. I -2. I não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 recusax-se a enr ilr o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4 deixar de apres!'rrtar amostra; ou

t 1.1.2.5 apresentaÍ prôpr)tta ou amostra em desacordo com as especifica@es do edital;

I 1.1.3 não celebrar o cr)ntrato ou não entregar a documentação exigida para a contÍatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I 1.1.3.1 recusar-se, sem .iustificativq a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelccido pela Administração;

11.1.4 apresentaÍ declar eção ou documentação falsa exigida pâÍa o certame ou pÍestaÍ

declaração falsa durante a Iii itação

I l. 1.5 fraudar a licitaçii, ,

I l. l.ó mmportaÍ-se d!' rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

I I .l .6. I induzir deliberad. mente a erro no julgamento;

11.1.6.2 apresentaÍ amostra falsificada ou deteriorada;

I I. l 7 pÍaticar atos ilrcit :s com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1 1.1.8 praticar ato lesrro previsto no art 5'dal-çi n "12 8a6-rlq jQll.

I 1.2 Com fulcro na t-,. t ii-ds !!21, a Admini§tÍação poderá, garantida a previa defes4

aplicar aos licitantes e orr adjudicatários as seguintes san@es, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crinr inal:

11.2.1 advertência.

I 1.2.2 multa;

I 1.2.3 impedimento de lcitar e contrat r; e

11.2.4 dxlaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçào ou alé que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penirlidade.

I1.3 Na aplicação das sanç,)es serão considerados:

11.3.1 a natureza e a gravidlrle da infração cometida.

I 1.3.2 as peculiaridades do c,lso concreto;

I1.3-3 as circunstâncias agra''antes ou atenuântes;

I1.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 a implantação ou o a perfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍInas e

orientações dos órgãos de ctrt'trole.
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I I .4 A multa será recolh ir1.r em percentual de 0,59lo a 30lo incidente sobre o valor do contÍato
licitado, recolhida no pÍazo rnáximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

ll.4.l Para as infrações prr-r istas nos itens l1.l.l, 11.1.2 e ll.l.3, a multa será de O,5o/o a l5o/o

do valor do contrato licitado

11.4.2 Puaas infrações pr-e" istas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 1l.l.6, I1.1.7 e ll.1.8,amultaserá
de l5%o a 30% do valor do c,,ntrato licitado.

ll.5 As sanções de adr ertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ()r contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

I 1.6 Na aplicação da sançlo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado ila data de sua intimação.

ll.7 A sanção de inrped,mento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações adnlinistrativas relacionadas nos itens 11.1.1., I1.1.2 e 11.1 3, quando

não se justiÍicar a imposiçào de penalidade mais grave' e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da .\drninistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 Poderá ser aplicada a() responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1 1.1.4, t I 1.5, I1.1.6'

11.1.7 e 11.1.8, bem conro pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, ll.l.2e
I L 1.3 que justifiquem a irrptrsição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e coÍrtÍatar, cuja dur rção observará o pÍazo previsto no 4r1 !-!Ó. §5". da-t-ej ll
j + ii-l 141.
I1.9 A recusa injustiÍicada do adjudicatario em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no i)r.tzo estabelecido pela Administração, descrita no item 1 1.1.3,

caÍacteÍ1zara o descumprinre:tto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da gaÍantia d. proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,

nos termos do all {i' : !SEGE5-\1E-If Zl- de :Qr-1.

1l.lo A apuração de responsabilidade relacionadas às san@es de impedimento de licitar e

contrâtar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilizaçào a s€r conduzido por comissão compo§ta por 2 (dois) ou mais

iervidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário parq no prazo ds 15 (quinze) dias úteis' contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

ll.tl Caberá recuÍso n() prazn de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertênci4 multa e intpetlirnento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que.tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a remnsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias Lrtcis encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

que deverá proferir sua de,:isão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

ll.l2 Caberâ a apresenlaçàr) de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo

de inidoneidade para licirar ou contrataÍ no prírzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dala da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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I l.l3 O recurso e o pedidt, de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobreverrha decisão final da autoridade competente.

11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital úo exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparação rntel.ral dos danos causados.

CLÁUSUTÁ DECIMA SI.](;UNDA - OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

12.1. As partes deverâo cunr:rir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a qut tenham acesso em razão do certame ou do mntrato administrativo

que eventualmente venha a :cr firmado, a partir da apresentaçâo da pÍoposta no procedimento

de contratação, independent r'rnente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCnlI,{ I.E RCEIRA _ EXTINÇÃO CONTRATUAL

l3.l Este contrato podera ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 e na forma prevista no

art. 138 da Lei n' 14.13-.i. dr' 1021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado

o contraditório e amPla de lc':r.

l3.l.l. Os casos de extinçào Jo contrato serão formalmentemotivados nos autos do processo

administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contÍaditório e a prévia e ampla

defesa.

13.2. O contralo poderá ser e\iinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

tecnic4 comercial, econrinri,:a, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou cL)nr a,gente público que tenha desempenhado função na licitação ou aÍue

na fiscalização ou na gesrào (lo contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta colateral ou por atirridade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV' da Lei n." 14. 133, de

2021).

CI,/iUSULA DÉCtrVIA QT,\RTA - ALTERAÇOES

14.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n' 14. 133. de 2021

14.2. O contratado e obrigail,r a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se {izerent rte:essários, ate o limite de 25%o (virte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contratLr

14.3. As alterações contrarLrais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa aproração da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade dt' anti:cipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo tnarirno de I (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não cara.:terizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostil4 dispensada a celebrrtção de termo aditivo, na forma do art. 13ó da Lei n" 14.133. de

202r.

v
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CLÁU§ULA DÉCIM,\ QI INTA - §UBCONTRATAÇÁO

15,l. Será permitida a St'B(IONTRATAÇÃO dos serviços deste Contrato. No entanto, não

poderão seÍ objeto de subconrratação as parcelas de maior relevância e consideradas principais

do objeto, mas tão-somentr arluelas que possam ser entendidas como atividades auxiliares.

CLÁUSULA DÉCtrvÍA SE\TA _ GARANTIA DE EXECUÇÂO

l6.l Como garantia panr a rjompleta execução das obrigações contratuais e da liquidação das

multas convencionais, llca t's;ipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco
por cento) do valor do contr aro, devendo ser prestada em ate 05 (cinco) dias após a convocação
para assinatura do @ntralo

16.1.1 Caberá ao contratado optaÍ por uma das seguintes modalidades de garantia.

a) caução em dinheilo ru em títulos da divida pública emitidos sob a forma escrituÍal,

mediante regisrro cnr sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Br rsil, e avaliados poÍ seus valores econômicos, conforme definido

pelo Ministério dr l- .'onomia;

b) seguro garantia.

c) fiança banciíria ernirida por banco ou instituição financeira devidamente attonzada a

operar no País pelo f]anco Central do Brasil;

d) título de capitalizaçrio custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

16.2 A garantia na fornra d e Carta de Fiança BancáLria deverá estar em vigor e cobertura até o

final do prazo previsto para assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato,

devendo mantêJa atualizatla ,1 garantia até 90 (noventa) dias apôs o recebimento provisorio do

objeto contratado.

16.3 Após a assinatura dL. Termo de Encerramento Físico do mntÍato será devolvida a

"Garantia de Execução". urna vez verificada a perfeita execução do objeto contratual'

16.4 Por ocasião de erentLrais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor

contratado ou pÍorrogaçoes riê pÍazo contratual, a gaÍantia prestada deverá ser reforçada e./ou

renovada, de forma a nranler a observância do disposto no caput desta cláusul4 em

compatibilidade com os lro\ o\ valores e prazos pactuados.

16.5 Não haverá qualquer r,istituição de garantia em caso de dissolução mntratual, na forma

do disposto na cláusula de re::isão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela

SECRETARIA DE INFR-\FSTRUTURA E SERVIÇOS PT]BLICOS DE TAUA/CE.

16-6 A garanti4 qualqLrer qLre seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos adr indr-.s do não cumprimento do objeto do conúato;

b) Prejuízos diretos e ausados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a

Secretaria de lnfraestrutuía e 5c / (, , Públicos I Rua Pedfo Matias de Vasconcelos, n0 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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execução do c(rnlrato;

c) Multas morarori,rs e punitivas aplicâdas pela Administração à contÍatada; e

d) Obrigações traba lhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela

contratada. 11u an,io couber.

CLÁUSULA DÉCn{Â SE TIMA_VIGÊXCN I, PRORROGAÇÃO

17.1. O contrato terá duraçiro inicial de 60 (sessenta) dias, em conformidade com o disposto

no art. 107 da Lei Federal tf '14.13312021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

períodos, enquanto subsistir r necessidade do serviço e houver previsão orçzrmentária para sua

execução, ate o limite estabelecido em lei.

CLÁUSITLA DÉCII}T,\ OITAVA _ DOS CASOS OMISSOS

18. I . Os casos omissos seràtr decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n" 14.133, de 2021, e dern:is normas federais aplicríveis g subsidiariamente, segundo as

disposi@es contidâs na lei rr" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnárs e

princípios gerais dos contrat,',s.

CLÁUSULA DÉCTMA \O\A _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçament o rleste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

Dotação Orçamentária
Fonte de Recursos:
Elemento de Despesas:
Sub Elemento.

19.2. A dotação relatir a aos :xercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentá,ria res|ectiva e liberação dos créditos mrrespondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA VIGESI\I,\ PUBLICAÇÃO

20.1 . Incumbirá ao contral .tnte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PN('t'), na forma prevista no 94 daLei 14.13 2021 bem como

no respectivo sítio oficial na , nternet, em atenção ao aÍ. 91, caput, da l*í n." 14.133, de 2O21

CLÁUSI]LA VIGESI }IA t'RIMEIRA - FORO

21. I . Fica eleito o Foro da ( , Jade de TauíCE para dirimir qualquer litígio decorrente do deste

contrato que não Írossa ser res )lvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro,

por mais privilegiado que seir, conforme art. 92. §1". da Lei n" 14.133121

Secíetaria de tnfÍaestrutura c 5er v ( 's Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelot na 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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E, por estarem assim acord(s em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes este Termo

Tauáy'CE de

CONTR.\ T.\ \TE

Tf,STEMUNHAS:

01.

CONTRATADA

Nome:
CPF/I\4F

02.
Nome:
CPFA4F

de202

Secretaíia de lnfraestÍutura e 5er v ( ,]s Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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,\\[.\o III-MODELOS OO nrCU,nAçOrS

oecrenaçÃo Do cL \rentMENTo Do Dlsposro No INCISo xxxtll Do ART. z'
DA coNSTITUtçÃo reoeRru-

Raáo Social e ou Nome )

sediada (endereço conrplel() r

CNPJ e ou CPF no

Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamentc para participação de licitação na modalidade de Concorrência
Eletrônica (N'DA Concolr'ência Eletrônica), sob as penas da lei, que não realiza trabalho

noturno, perigoso ou insalLrtrre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de

dezesseis anos, salvo na conilição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso

XXXIII do art. 7 da Constit,.rição Federal de 1988.

I)r)r ser verdade, firmo(amos) a presente

em de de

§onre r' \úmero Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARAÇÀO DE (.)I ]] SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADI] I)OS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIRETTOS

TRAB ALH I S'I' .\.i ASSEGURADOS N A CONSTITI,NÇÃO FEDERAL

(Râáo Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos ,r' fins de direito, especificamente para participação de licitação na

modalidade de concorrênciil Eletrônica (N'DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que a proposta sçsnlrnrir;Ít compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas asseslu..dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas

infralegais, nas convençtics coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega drrs propostas.

--- €[ de de

§onre e r,lúmero Carteira de Identidade do Declarante)
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,B6pap+çÃo DE eL r- ( UMpRE es ExtcÊNclas DE RESERVA DE cARGos PARA
PESSOA COM DEf I('l I : '.ICIA E PARA REABILITADO DA PREVIDENCIA SOCIAL

(Raáo Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

- sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos r,; fins de direito, especificamente para participação de licitação na

modalidade de Concorrêncirr Eletrônica (N" DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que cumprimos as eris,ncias de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência St cial, previstas no art. 93 da Lei no 8.21311991.

em de de

(Nonre e \úmero Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARA( \O DE RENUNCIA AO DIREITO DE VISTORIA

(nome da empresa), CNPJ n.o ----, sediada

à --------------------- (cn(lereço completo), poÍ seu repÍesentante legal o(a) Sr. --------
------. p()r1. dor da Carteira de ldentidade n.o -------------- e do CPF

n.o ------------, DECI ..-\ I(A que optou pela não tealizaSo de vistoria, na qual trata a
Concorrência Eletrônica (\" DA Concorrência Eletrônica), cujo objeto e a Contaação de

emprew pqra ,rramtíençãrt l,' sistema viário no municipio de Tauá

Dito isto, aszumimos inr!'irlmente a responsabilidade ou consequências por essa omissão,

mantendo as garantias que r incularem à sua proposta ao presente proce§so licitatório.

_, em de de

Secretaria dê lnfraestÍutuÍa e Se ! _i s Públicos I Rua Ped.o Matias de Vasconcelos, fl! 76 - Manoel Alves Mota - Íauá, C E

§ourc c 'lÍúmero Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: as declarações det'crão ser emitídqs em papel timbrado da empresa proPonenÍe e

carimbada com o número l,' CNPJ.
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Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públi

q

A
HEDELITA NOGTiT]IR VIEIRA LTDA
Rua Bárbara de Alencar. n' 1238, Aldeota, FortalezalCB
CNPJ n" 07.779.24) ]i)t.\ -74

EsrADo »o ctrni - pREFf,truRA MUNICIPAL nB tluÁ - AvISo DE
llCm,tçÃO. O I\lunicrPio de Tauá1 atraves da Secretaria de Infraestrutura e S^erviços

Públicos,^ toma public,, aos interessados a abertura da CONCORRENCIA
ELETRÔNICA N" 009, :026, cujo objeto é Contratação de empresa especializ4da para
o fornecimcnto e instulut iio de Sistema Inteligente dc Contentore§ Solenados (SICS)
com acionarnenlo elaÍrit,, e hitbdulico, inclaindo caixa de contenção estanque, ídern
de tnonitoramcnÍo c siste ,'na supewixírio, visando a modernização de resídaos sólidos
urbanos. ABERTT:íI,\ l)AS PROPOSTAS para o dia 23 de setembro de 2026. às

0Eh30min. O edital cc npleto está disponibilizado em: v v tt .ttttt rit
acdo ú i os-l i t i t acoe.s. I c e. ce. g tt. hr

TauálCE. 14 de agosto de 2026. Tarsis Cavalcante Mota - Ordenador de Despesas

Publicar para circular con: data de W, nos seguintes veículos de comunicação:

r Jornal O Por o.

o Diário Oficial do Estado; e

. Diá,rio OÍicial da União.

T t4 de 26

ota
âd de Despesas

Sr.c rcl rrria de Infraestrutura e Serviços Públicos
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hmnet.com.hr

htíps: .v'uv'.taua.cr. ltct!

Decreto n" OL02OI9/202SGABP


